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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E QUATRO 

DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 02/2022 

 ________ Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e vinte e dois, 

nesta Vila de Alcanena, reuniu, no Salão Nobre dos Paços do Município, por 

videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/89992123310?pwd=dG9HcmZSMjh2OGx6RXdzQ3JMckV

5Zz09 , ID da reunião: 899 9212 3310, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, 

em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ______________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________   

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 10 de janeiro de 2022. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – Plano de 

Atividades e Orçamento para 2022- Documento referência 242/2022. Processo 

referência 2017/900.20.200/5 (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Pagamento de Quotas - Ano de 2022. Documento referência 1076/2022. 

Processo referência 2022/850.10.002/1 (Para deliberação).________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

https://us02web.zoom.us/j/89992123310?pwd=dG9HcmZSMjh2OGx6RXdzQ3JMckV5Zz09
https://us02web.zoom.us/j/89992123310?pwd=dG9HcmZSMjh2OGx6RXdzQ3JMckV5Zz09
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 ________ 2.1.a) Alteração 2 ao Orçamento e 2 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2022. Documento referência 909/2022. Processo referência 2021/350.10.001/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 3 ao Orçamento e 3 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2022. Documento referência 1560/2022. Processo referência 2021/350.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período 10 a 31 de dezembro de 2021, no valor global de 

€49.299,31. Documento referência 1246/2022. Processo referência 2021/300.50.400/3. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período no período 10 a 31 

de dezembro de 2021, no valor global de €149.422,29. Documento referência 

1247/2022 processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 10 a 31 de dezembro de 2021. Documento referência 1248/2022. Processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.384.763,86, correspondentes 

às autorizações números 4852 a 5263; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €9.789,87, correspondentes às 

autorizações número 315 a 325 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 10 a 31 de 

dezembro de 2021. Documento referência 1249/2022. Processo referência 

2021/300.50.400/6: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €2.065.054,68; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €19.784,98 (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.g) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período 01 a 13 de janeiro de 2022, no valor global de 

€5.803.238,53. Documento referência 1264/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos compromissos efetuados no período no período 01 a 13 

de janeiro de 2022, no valor global de €3.286.043,19.  Documento referência 1265/2022 

processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ______________________  



. Pg.3 

Reunião de 24/01/2022 

 

 

 ________ 2.1.i) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 01 a 13 de janeiro de 2022. Documento referência 1266/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €285.627,60, correspondentes às 

autorizações números 01 a 170; _____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €8.431,97, correspondentes às 

autorizações número 01 a 17 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos pagamentos efetuados no período de 01 a 13 de janeiro de 

2022. Documento referência 1267/2022. Processo referência 2022/300.50.400/4: ______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €37.353,30; _________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €8.071,87(Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.l) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 – Férias Ativas Inverno 2022 - Arrecadação da receita - Documento 

referência 1503/2022. Processo referência 2022/900.10.002/1 (Para deliberação) ______  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Processo de Obras nº 28/2020, de Ribacouro – Comércio Internacional 

de Couros, Lda., para regularização de obras de substituição de cobertura e ampliação 

de nave, em Loureira - Alcanena (para deliberação – anulação de todo o processado 

após a informação técnica nº 20158, de 24/09/2021, revogando os atos praticados em 

consequência do mesmo, incluindo o despacho da Sra. Presidente da Câmara Municipal 

de 24/09/2021, determinando a apreciação integral do mesmo, com vista à 

fundamentação e prolação do ato devido no procedimento em causa.). ______________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para 2022. 

Documento referência 1602/20222. Processo referência 2022/710.10.002/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Concurso Público Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da 

Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves 

e no Bairro da Cantina.  ___________________________________________________  
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 ________ - Apresentação do desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde. ______  

 ________ - Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro à ACT.  ________________  

Documento referência 1512/2022. Processo preferência 2022/300.10.004/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Plano de Desvio de Trânsito na Rua Justino Guedes, em Alcanena, 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Informação 6/DPGOM/2022. 

Documento referência 862/2022. Processo referência 2019/300.40.503/13. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM- Rede de Saneamento Covão do 

Coelho e Vale Alto. Incumprimento contratual. Parecer Jurídico sobre decisão 

definitiva. Documento referência 1618/2022. Processo 2017/300.10.001/38 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Funcionamento - Projeto Academia Sénior. 

Documento referência 1570/2022. Processo referência 2022/850.10.002/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Rede Cultura 2027 – Concordância com relatório de Avaliação da 

Candidatura - Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º 01/2021/CICP para 

Contratação de Serviços para Implementação do Programa “Ativar Candidatura”. 

Documento referência 1556/2022. Processo referência 2021/150.10.500/41 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e 

a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” - Apoio à 

atividade e funcionamento. Documento referência 1518/2022. Processo referência   

2022/150.10.500/7 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7.2 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena 

e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento. 

Documento referência 1606/2022, Processo referência 2022/150.10.500/3 (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena 

e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao Funcionamento da 
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Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento referência 1605/2022, Processo 

referência 2022/150.10.500/4. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Comparticipação aquisição de Ambulância à Associação 

de Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência 1607/2022, Processo 

referência 2022/850.10.600/1 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Ordem de Trabalhos ___________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião o Senhor 

Presidente da Câmara, que fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a 

duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de 

interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________________________  

 ________ 1 - O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da notificação de 

aprovação da Candidatura do Centro Escolar de Minde. Mais informou que o contrato 

da empreitada fora remetido para Tribunal de Contas, aguardando-se a emissão do Visto 

com a maior brevidade possível.  ____________________________________________  

 ________ 2 - Deu conhecimento da deslocação efetuada à Ilha de Santo Antão, em 

Cabo Verde, em representação do Conselho de Administração da ADIRN - Associação 

para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, por ocasião do II Encontro da 

Lusofonia, realizado a 18 e 19 de janeiro de 2022, na ilha de Santo Antão, em Cabo 

Verde. Liderou a comitiva de 20 Autarcas e Técnicos de várias Associações para o 

Desenvolvimento do Centro e Norte de Portugal. _______________________________  

 ________ A comitiva foi recebida pela Ministra de Estado e da Coesão Territorial de 

Cabo Verde, pelo Ministro das Comunidades e pelos três Presidentes de Câmara da Ilha 

de Santo Antão. _________________________________________________________  

 ________ Foi entregue à Comitiva a Chave da Casa da Lusofonia e assinado o 

Protocolo de Cedência de um imóvel Histórico da Cidade da Ponta do Sol, no 

Município da Ribeira Grande. ______________________________________________  

 ________ A Casa da Lusofonia será uma incubadora de ideias e de projetos de 

cooperação e desenvolvimento em diversas áreas. _______________________________  

 ________ Após esta visita, entrar-se-á num modelo de grande responsabilidade 

partilhada, numa nova abordagem de cooperação focada em três vetores fundamentais:   
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 ________ 1 - Partilha do saber e das boas práticas; _____________________________  

 ________ 2 - Partilha da promoção internacional de produtos e de destinos (Santo 

Antão vs. Aire e Candeeiros);_______________________________________________  

 ________ 3 - Cooperação empresarial “win-win” (situação que beneficia todos os 

envolvidos), numa lógica de forte diplomacia económica. ________________________  

 ________ Disse que o Município não tinha Geminação com a Ilha de Santo Antão, 

apenas com a Ilha do Sal, com cujo presidente tinha tido o gosto de falar, mas não 

houvera oportunidade. Falou com a Ministra de Estado e da Coesão Territorial de Cabo 

Verde.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de ter falado com Reitora da Universidade Técnica 

Atlântica de Cabo Verde, a qual iria abrir dois Polos: Santo Antão (com cursos na área 

da agricultura e agroturismo) e no Sal (com cursos na área do turismo). Existia parceria 

forte com o Instituto Politécnico de Leiria, com quem gostariam, também de trabalhar. _    

 ________ Deu conhecimento que a própria AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A. poderia colaborar nos processos da rede de saneamento 

e rede de águas de Santo Antão. Em suma, surgiram algumas oportunidades que 

poderiam ser trabalhadas.  _________________________________________________  

 ________ O 1º Encontro da Lusofonia decorreu em junho de 2021, em Torres Novas. 

Considerando que o Presidente da Câmara de Torres Novas não pudera participar, e 

sendo o próprio administrador da ADIRN - Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte, liderou a mesma, considerando que os Grupo de Ação 

Local, onde se incluía a ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, geriam os fundos para o desenvolvimento. O projeto tinha associados 

em São Tomé e Príncipe, Angola e Brasil.  ____________________________________   

 ________ 3 - A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho deu conhecimento do ponto 

de situação do Centro de Testagem Covid-19. A mesma funcionava com horário 

tripartido, às segundas, quartas e sextas-feiras, das 07h00 às 09h00, das 12h00 às 14h00 

e das 17h00 às 21h00. Auscultaram-se as farmácias, tendo-se iniciado a testagem com 

as duas farmácias de Alcanena. A Farmácia de Minde iria iniciar, também, a testagem 

na presente semana, no Centro de Testagem, às terças e quintas-feiras, apenas para o 

público escolar. As testagens estavam a ser realizadas por enfermeiros e apoio de 

colaboradores do Município. _______________________________________________  
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 ________ Até à presente data foram realizados 1377 testes, dos quais 101 tinha tido 

resultado positivo. Era do conhecimento geral que, maior a testagem, maior a 

probabilidade de existência de casos positivos, mas o aumento da testagem permitia 

acautelar procedimentos em termos de saúde pública.  ___________________________    

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Luís Pires. 

Agradeceu, em nome do Partido Socialista, a todos os envolvidos nas testagens, pelo 

trabalho realizado. _______________________________________________________  

 ________ 4 - Questionou sobre o ponto de situação do “buraco” existente junto ao 

Quartel dos Bombeiros Voluntários de Minde.  _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que estavam a ser avaliadas, 

por parte da empresa que efetuou os trabalhos de perfurações, as condições de 

estabilidade do edifício e das respetivas sapatas, dado que as mesmas estavam, 

parcialmente, no ar e era preocupante. Colocava em causa a estabilidade do edifício e 

poderia colocar em causa, no limite a própria edificação naquele local ou, pelo menos, 

parte dele. Era a urgência maior, para se entender qual o grau de gravidade e se os 

técnicos aconselhavam o fecho do edifício ou de parte dele.  ______________________  

 ________ Acrescentou que se solicitou a análise, à AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., de toda a rede de drenagem de Minde, 

para se entender porque razão se forma uma “lagoa”, junto ao Quartel dos Bombeiros 

Voluntários de Minde nos períodos de grande pluviosidade.  ______________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor José Luís ramos propôs a atribuição de Voto 

Pesar pelo falecimento de Carlos Manuel Farinha, pessoa muito envolvida na vida 

associativa, nomeadamente na EFCA - Associação Desportiva Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena. Estava sempre disponível para ajudar tudo e todos, não só a 

EFCA - Associação Desportiva Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, mas as 

demais Associações que lhe solicitassem apoio.  ________________________________  

 ________  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado um Voto de Pesar pelo 

falecimento de Carlos Manuel Farinha. _______________________________________  

 ________ 6 – O Vereador, Senhor José Luís Ramos deu conhecimento que, na 

semana anterior à presente reunião, detetou, na zona do Lagar do Freixo, pelas 7h10, 

7h15, uma forte concentração de maus odores. Questionou se era do conhecimento da 

Câmara, dado que esses odores ocorriam fora do período considerado nas “Boas 

Práticas” aplicáveis às empresas.  ___________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva disse desconhecer alguma ocorrência no 

horário identificado, ainda que tivessem ocorrido situações pontuais, na semana 

anterior, noutro horário. Questionou se o odor era identificável, se de lamas ou de 

sulfuretos. Iria averiguar junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. e junto das fábricas localizadas nas imediações do local.  ______  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos diz que lhe parecia odor de 

sulfureto.   _____________________________________________________________  

 ________ 7 - O Vereador, Senhor Hugo Santarém questionou sobre a forma como 

decorreu o Voto Antecipado na mesa localizada na Câmara Municipal. Questionou, 

igualmente, como estava a ser projetado o ato eleitoral para o próximo domingo, com 

vista ao garante de segurança, quer de quem vai votar, quer de quem estaria nas mesas 

de voto.  _   ____________________________________________________________  

 ________ 8 – No âmbito da visita realizada pelos candidatos a deputados do 

Partido Socialista à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

E.M, S.A., na quarta-feira anterior à presente reunião, fora referido, no âmbito do 

Plano Estratégico para a Evolução do Sistema de Saneamento de Alcanena, uma das 

soluções propostas para o efluente rejeitado era a oxidação por ozono e, como 

complemento, com recurso a decantação secundária por recurso a reagentes ou por de 

bio membranas. Foi dado conhecimento que a avaliação efetuada não teria tido o 

sucesso esperado, pelo que se estava a equacionar a introdução de outra alternativa. 

Questionou qual era alternativa prevista e como estava a ser equacionada e com quem. 

Solicitou que, caso existissem alguns relatórios que suportassem as conclusões a que se 

chegaram, e que justificavam o abandono das soluções previstas pelo projetista.  ______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, relativamente ao Voto 

Antecipado tudo correu como previsto. Estavam inscritos 231 votantes sendo que 

apenas votaram 214. Relativamente ao próximo domingo estava-se a trabalhar no 

sentido de que a votação decorra em segurança. ________________________________  

 ________ Relativamente à questão colocada sobre a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., disse ter reunido com o Diretor do 

Programa COMPETE, tendo sido dada a indicação de que se previa a aprovação da 

candidatura no final do presente mês. O investimento inicialmente previsto fora de cerca 

de 5 milhões de euros, mas as estimativas mais recentes apontam para cerca de 7,9 
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milhões de euros. Havia expectativa de existir reprogramação, havendo recetividade, 

por parte da Secretária de Estado do Ambiente, nesse sentido. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva acrescentou que fora efetuado estudo pela 

Universidade de Madrid, mas os resultados (partir as moléculas de carbono de mais 

difícil degradação, para serem melhor degradadas e ficarem com valores de carência 

química mais reduzidos) ficaram aquém do esperado. ____________________________   

 ________ Quanto à tecnologia por bio membranas, estava em fase de adjudicação.  ___  

 ________ Os resultados dos estudos iriam ser avaliados com o Professor Saldanha 

Matos, na quinta-feira seguinte à presente reunião. Surgiu a possibilidade de aplicação 

de nova solução, por via da eletrocoagulação. Tratava-se de um estudo piloto, cuja 

proposta carecia, ainda, de discussão. Os estudos efetuados em laboratório 

demonstraram resultados muito satisfatórios na quebra de moléculas, tornando-as mais 

fáceis de serem degradadas no processo biológico e apontavam para a existência de 

custos de exploração reduzidos. Foram desenvolvidos ensaios e a proposta seria ainda 

discutida e validada com o Professor Saldanha Matos.  ___________________________  

 ________ Em suma, não se quis deixar de procurar outras soluções, em fase de estudo-

piloto, para que as mesmas possam ser validadas tecnicamente antes da solução final. __  

 ________ Em termos operacionais, na própria Estação de Tratamento de Águas 

Residuais estavam a ser avaliadas outras soluções que poderiam ser implementadas na 

estação, de forma a melhorar os resultados a obter a curto prazo à saída da estação de 

tratamento. Deu como exemplo a colocação de filtro de retirar sólidos à saída da ETAR 

- Estação de Tratamento de Águas Residuais. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém agradeceu as informações prestadas. 

Considerando a importância da matéria, solicitava que, a todo o tempo, os Vereadores 

pudessem ficar ao corrente da situação, sobre os resultados dos estudos e mesmo das 

conclusões saídas da reunião tida com o projetista.  _____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que fazia todo o sentido a 

partilha da informação. Importava conseguir-se aferir as questões técnicas à escala -

piloto, para se evitar erros e se garantir bons resultados no futuro. __________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos. ______________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  
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 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 10 de janeiro de 2022. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária de Câmara, realizada a 10 de 

janeiro de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 10 de janeiro de 2022, nos termos do disposto no 

artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________  

 ________ 1.2 – CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – Plano de 

Atividades e Orçamento para 2022 - Documento referência 242/2022. Processo 

referência 2017/900.20.200/5 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Plano de Atividades e Orçamento 

para 2022 da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Pagamento de Quotas - Ano de 2022. Documento referência 

1076/2022. Processo referência 2022/850.10.002/1 (Para deliberação). ____________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Propõe-se, ao abrigo do disposto nas alíneas o) e s), do n.º 1, do artigo 33º, 

do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a aprovação da quotização referente às 

entidades em que o Município é associado ou participa:  _________________________  

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagamen

to 

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

42.413,16 Mensal 3.534,43 01.111 - 2004/1 - 1 33.492 Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

1.932,92 Trimestral 483,23 01.111 - 2004/1 - 1 33.493 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação Nacional 

de Municípios Portugueses 

5.003,06 Único 5.003,06 01.111 - 2006/1 - 2 33.494 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 33.495 Valor comunicado 

pela entidade 
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

nas alíneas o) e s), do n.º 1, do artigo 33º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, o pagamento da quotização referente às entidades em que o Município é 

associado ou participa: ____________________________________________________  

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de 

Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 33.496 Igual ao ano 

anterior 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do Médio 

Tejo e Pinhal Interior Sul 

1.920,00 

 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 33.497 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 33.498 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 33.499 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

500,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 33.500 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 33.501 Valor comunicado 

pela entidade 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.500,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.500,00 

4.500,00 

4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 33.502 Igual ao ano 

anterior 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 33.503 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 33.504 Igual ao ano 

anterior 

ANAM – Associação Nacional 

de Assembleias Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 33.505 Igual ao ano 

anterior 

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagamen

to 

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

42.413,16 Mensal 3.534,43 01.111 - 2004/1 - 1 33.492 Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

1.932,92 Trimestral 483,23 01.111 - 2004/1 - 1 33.493 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação Nacional 

de Municípios Portugueses 

5.003,06 Único 5.003,06 01.111 - 2006/1 - 2 33.494 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 33.495 Valor comunicado 

pela entidade 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras de 

Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 33.496 Igual ao ano 

anterior 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do Médio 

Tejo e Pinhal Interior Sul 

1.920,00 

 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 33.497 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 33.498 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 33.499 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

500,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 33.500 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 33.501 Valor comunicado 

pela entidade 
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 2 ao Orçamento e 2 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 909/2022. Processo referência 2021/350.10.001/2 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 3 ao Orçamento e 3 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 1560/2022. Processo referência 2021/350.10.001/3 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 10 a 31 de dezembro de 2021, no 

valor global de €49.299,31. Documento referência 1246/2022. Processo referência 

2021/300.50.400/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 10 a 

31 de dezembro de 2021, no valor global de €149.422,29.  Documento referência 

1247/2022 processo referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) __________  

Gestão da Água 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.500,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.500,00 

4.500,00 

4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 33.502 Igual ao ano 

anterior 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 33.503 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 33.504 Igual ao ano 

anterior 

ANAM – Associação Nacional 

de Assembleias Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 33.505 Igual ao ano 

anterior 
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 10 a 31 de dezembro de 2021. Documento referência 1248/2022. 

Processo referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.384.763,86, 

correspondentes às autorizações números 4852 a 5263; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €9.789,87, correspondentes 

às autorizações número 315 a 325 (Para conhecimento)________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 10 a 31 de 

dezembro de 2021. Documento referência 1249/2022. Processo referência 

2021/300.50.400/6: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €2.065.054,68; ____________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €19.784,98 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.g) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 01 a 13 de janeiro de 2022, no valor 

global de €5.803.238,53. Documento referência 1264/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2.1.h) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 01 a 

13 de janeiro de 2022, no valor global de €3.286.043,19.  Documento referência 

1265/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.i) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 01 a 13 de janeiro de 2022. Documento referência 1266/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/3. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €285.627,60, 

correspondentes às autorizações números 01 a 170; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €8.431,97, correspondentes 

às autorizações número 01 a 17 (Para conhecimento)  _________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 01 a 13 de 

janeiro de 2022. Documento referência 1267/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €37.353,30; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €8.071,87(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do 21 de 

janeiro de 2021, o qual acusa um saldo de 1.491.419,49 sendo 1.082.362,01€ de 

Operações Orçamentais e 409.057,48€ de Operações de Tesouraria. ________________    
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 –  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 ________ 3.1 – Férias Ativas Inverno 2022 - Arrecadação da receita  - Documento 

referência 1503/2022. Processo referência 2022/900.10.002/1 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da arrecadação da receita proveniente das inscrições nas Férias Ativas 

Inverno 2022. É dado conhecimento, igualmente, na informação, do programa de 

atividades e das respetivas normas de inscrição.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente das inscrições nas Férias Ativas Inverno 2022.  _______________________  

 ________ Tomado conhecimento, igualmente, do programa de atividades e das 

respetivas normas de inscrição. _____________________________________________   

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Processo de Obras nº 28/2020, de Ribacouro – Comércio 

Internacional de Couros, Lda., para regularização de obras de substituição de 

cobertura e ampliação de nave, em Loureira - Alcanena (para deliberação – 

anulação de todo o processado após a informação técnica nº 20158, de 24/09/2021, 

revogando os atos praticados em consequência do mesmo, incluindo o despacho da 

Sra. Presidente da Câmara Municipal de 24/09/2021, determinando a apreciação 

integral do mesmo, com vista à fundamentação e prolação do ato devido no 

procedimento em causa.). _________________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número vinte e oito/dois mil e vinte, de 

Ribacouro – Comércio Internacional de Couros, Limitada, com referência ao pedido de 

licenciamento para regularização de obras de substituição de cobertura e ampliação de 

nave, no prédio urbano situado Loureira - Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil trezentos e trinta e dois 

(proveniente do artigo mil novecentos e sessenta e dois, da extinta freguesia de 

Alcanena), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

trezentos e oitenta e seis. __________________________________________________    

 ________ No âmbito deste processo, e na sequência da informação técnica registada 

sob o número vinte mil cento e cinquenta e oito, emitida em vinte e quatro de setembro 

de dois mil e vinte e um, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, a 
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anterior Presidente da Câmara Municipal, Senhora Fernanda Maria Pereira Asseiceira, 

proferiu, através da aplicação de gestão documental (MyDoc), em vinte e quatro de 

setembro de dois mil e vinte e um, no uso das competências delegadas por deliberação 

da Câmara Municipal tomada na reunião realizada em vinte de outubro de dois mil e 

dezassete, o seguinte despacho: _____________________________________________  

 ________ “Mantém-se o indeferimento ao solicitado, nos termos do parecer, por 

violação do Plano Diretor Municipal, conforme referenciado e anteriormente 

transmitido ao requerente pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo.”    

 ________ Deste despacho foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil cento e trinta e oito, de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte 

e um. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Em quinze de novembro de dois mil e vinte e um a requerente apresentou 

uma exposição dirigida à Câmara Municipal, a qual foi registada sob o número doze mil 

e vinte e oito, apresentando recurso hierárquico, onde requere o seguinte: ____________  

 ________ “i) Ordenar a notificação à recorrente, do alegado despacho da Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, datado de vinte e quatro de setembro de dois mil e 

vinte e um, proferido no âmbito do processo de licenciamento número um/vinte e 

oito/dois mil e vinte; ______________________________________________________  

 ________ Ou,  _________________________________________________________   

 ________ ii) Declarar a inexistência do despacho da Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um; _______________  

 ________ Ou, caso o mesmo exista, o que não se admite, ________________________  

 ________ iii) Declarar a nulidade do despacho da Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena, de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um, no âmbito do 

processo de licenciamento número um/vinte e oito/dois mil e vinte, porque praticado em 

usurpação de funções.” ____________________________________________________  

 ________ Em doze de janeiro de dois mil e vinte e dois, o Senhor Presidente da 

Câmara proferiu no processo o seguinte despacho: ______________________________   

 ________ “Solicitar parecer jurídico.” _______________________________________  

 ________ Em catorze de dezembro de dois mil e vinte e um, deu entrada no sistema a 

Consulta Jurídica, registada sob o número vinte e cinco mil quatrocentos e setenta e 

sete, emitida pelo Consultor Jurídico da Autarquia, que a seguir se transcreve: ________  
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 ________ “ASSUNTO: Pedido de licenciamento para regularização da substituição da 

cobertura e ampliação de nave — Ribacouro Limitada — Processo número vinte e 

oito/dois mil. ____________________________________________________________  

 ________ Excelentíssimo Senhor Presidente, _________________________________  

 ________ No seguimento do solicitado, procedemos à análise da situação do 

procedimento administrativo a que corresponde o processo número vinte oito/dois mil e 

vinte, em que é Requerente a empresa Ribacouro — Comércio Internacional de Couros, 

Limitada, destinado ao licenciamento para regularização da substituição da cobertura e 

ampliação de nave. _______________________________________________________  

 ________ Como se mostra apurado e resulta do procedimento respetivo: ___________   

 ________ - em sete de julho de dois mil e vinte foi apresentado pela Requerente 

pedido de licenciamento para regularização da substituição da cobertura e ampliação de 

nave; ____  _____________________________________________________________   

 ________ - em vinte e quatro de julho de dois mil e vinte foi proferido despacho pelo 

Vereador do pelouro que apontava no sentido do indeferimento daquela pretensão, 

notificado à Requerente em três de agosto de dois mil e vinte; _____________________    

 ________ - apesar de invocar a imperfeição da notificação, em treze de agosto de dois 

mil e vinte veio a Requerente exercer o seu direito de audiência prévia, tendo ainda em 

oito de setembro de dois mil e vinte completado o mesmo com a apresentação de 

documentos que havia protestado juntar; ______________________________________    

 ________ - em trinta e um de agosto de dois mil e vinte e um veio a Requerente 

intimar a Câmara Municipal de Alcanena no sentido de ser praticado o ato devido ao 

abrigo do licenciamento requerido, por via de intimação judicial que correu seus termos 

sob o número mil cento e oitenta e sete/vinte e um.quatro BELRA no Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria. ___________________________________________  

 ________ - por ofício datado de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um foi 

a Requerente notificada de que por despacho da Senhora Presidente da Câmara 

Municipal emitido na mesma data fora indeferido o pedido de licenciamento requerido, 

com base na informação técnica número vinte mil cento e cinquenta e oito de vinte e 

quatro de setembro de dois mil e vinte e um; ___________________________________  

 ________ - à notificação em causa não foi anexado despacho da Senhora Presidente da 

Câmara Municipal; _______________________________________________________  
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 ________ - considerando a notificação à Requerente do ato de indeferimento 

invocado, foi pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria julgado extinta a instância 

da intimação judicial, por a inutilidade superveniente, como fez constar em sentença 

proferida em dezoito de outubro de dezoito de outubro de dois mil e vinte e um; ______  

 ________ - em quinze de novembro de dois mil e vinte e um a Requerente apresentou 

junto da Câmara Municipal de Alcanena recurso hierárquico dirigido à Câmara 

Municipal de Alcanena, visando a notificação de indeferimento de que fora alvo em 

vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um, sustentando em síntese:__________   

 ________ i. a inexistência de despacho de indeferimento; _______________________  

 ________ ii. a nulidade do eventual despacho de indeferimento, __________________  

 ________ e peticionando, a final: ___________________________________________  

 ________ a) a notificação do alegado despacho; ou ____________________________  

 ________ b) a declaração de inexistência do despacho invocado; ou ainda __________  

 ________ c) a nulidade do despacho. ________________________________________  

 ________ Apreciando: ___________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no número um do artigo quinto do Regime Jurídico 

da Urbanização e da Edificação é da Camara Municipal a competência para o 

licenciamento de obras de urbanização, com faculdade de delegação no presidente e de 

subdelegação deste nos vereadores. __________________________________________  

 ________ Decorre do exposto no artigo centésimo quinquagésimo segundo e seguintes 

do Código do Procedimento Administrativo que os atos que neguem ou por qualquer 

forma afetem direitos ou interesses legalmente protegidos devem ser expressamente 

fundamentados, através da exposição completa e integral dos argumentos utilizados, 

pronunciando-se este ato final quanto a todos os elementos que interessem ao objeto em 

análise, decompondo-os nos seus termos invocados, de forma que estes fiquem 

devidamente dirimidos e esclarecidos quanto à sua relevância e atendibilidade e 

permitam ao interessado o conhecimento completo dos motivos da decisão destinada. __  

 ________ Dilucidando a informação técnica que serviu de fundamento à prolação do 

ato da Senhora Presidente da Câmara de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e 

um, que indeferiu o pedido de licenciamento, nos termos permitidos pelo artigos 

centésimo quinquagésimo terceiro número um do Código do Procedimento 

Administrativo, não obstante o seu rigor técnico, é possível constatar que a mesma não 

se pronuncia integralmente sobre todos os fundamentos invocados pela Requerente na 
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sua pronúncia de treze de agosto de dois mil e vinte e documentos juntos, 

circunscrevendo-se à análise da fundamentação técnica que lhe cabia no âmbito 

funcional daquela Divisão. _________________________________________________  

 ________ Tal realidade poderá, em abstrato, constituir-se como vício do ato 

administrativo que decidiu o indeferimento e que foi comunicado em vinte e quatro de 

setembro de dois mil e vinte e um, suscetível de gerar a sua invalidade por falta de 

fundamentação devida. ____________________________________________________  

 ________ Nestes termos, considera-se que para uma mais completa e integral 

dilucidação dos argumentos apresentados pela Requerente em sede de pronúncia 

apresentada no âmbito do direito de audiência consagrado no artigo centésimo vigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo (respetivamente em treze de 

agosto de dois mil e vinte e oito de setembro de dois mil e vinte), e com vista a 

assegurar, na integralidade, a fundamentação da relevância ou irrelevância de todos os 

factos e provas documentais juntas, ainda que de foro não estritamente urbanístico, 

poderá a Câmara Municipal, à qual se mostra dirigido o recurso, atender ao recurso 

interposto e decidir deliberar anular todo o processado no procedimento número vinte e 

oito/dois mil e vinte após a informação técnica número vinte mil cento e cinquenta e 

oito de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um, com isso revogando os atos 

praticados em consequência do mesmo, como o despacho da Senhora Presidente da 

Câmara Municipal de vinte e quatro de setembro de dois mil e vinte e um, determinando 

a apreciação integral do mesmo, com vista à fundamentação e prolação do ato devido no 

procedimento em causa, nos termos que lhe e permitido pelo artigo centésimo 

nonagésimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo (em concreto seu 

número três). ____________________________________________________________  

 ________ Com essa decisão, ficará prejudicada a apreciação dos demais pedidos do 

recurso hierárquico. ______________________________________________________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo centésimo nonagésimo oitavo do Código 

do Procedimento Administrativo o prazo para a decisão do recurso hierárquico é de 

trinta dias, a contar da data da remessa do processo para o órgão competente para dele 

conhecer (como referido, a Câmara Municipal de Alcanena). ______________________  

 ________ A decisão que vier a recair sobre o recurso deverá ser notificada à 

Requerente nos termos do disposto no artigo centésimo décimo quarto do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  
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 ________ É o que, salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que vinha para anulação do 

processo, após Informação Técnica e por se terem levantado algumas dúvidas 

processuais. O Parecer Jurídico sugeria a anulação do processo e poder reabrir o 

processo, pela existência de um conjunto de erros de forma que convinha serem 

sanados. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que votariam 

favoravelmente o assunto dado que, existindo dúvidas, deveriam ser esclarecidas, 

dando-se essa faculdade ao requerente.  _______________________________________  

 ________ Leu no Parecer Técnico do Chefe de Divisão, demonstrando preocupação 

quanto à observação constante das mesmas, nomeadamente, “não se compreende como 

foi possível o requerente ter tido acesso aos documentos internos da Câmara Municipal” 

e “Já faltam duas peças numeradas no processo, n.º 21 e n.º 61”. Considerando estarem 

referidos na informação, que fossem averiguados e dada informação aos Vereadores. Os 

dois parágrafos não abonavam muito em questões de rigor e transparência que deveriam 

decorrer dos processos.  ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara demonstrou a mesma preocupação e iria 

aprofundar o assunto para prestação de devidos esclarecimentos. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: A Câmara deliberou, em 

conformidade com a Consulta Jurídica acima transcrita, anular todo o processado no 

Processo de Obras número vinte e oito/dois mil e vinte após a informação técnica 

número vinte mil cento e cinquenta e oito, de vinte e quatro de setembro de dois mil e 

vinte e um, e revogar todo os atos praticados em consequência do mesmo, incluindo o 

despacho da Senhora Presidente da Câmara Municipal proferido em vinte e quatro de 

setembro de dois mil e vinte e um, determinando a apreciação integral do mesmo, com 

vista à fundamentação e prolação do ato devido no procedimento em causa, nos termos 

que lhe é permitido pelo número três do artigo centésimo nonagésimo sétimo do Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________   

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para 

2022. Documento referência 1602/20222. Processo referência 2022/710.10.002/1 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

ao abrigo do disposto no n.º 8, do artigo 11º, do Decreto-lei n.º 194/2009, de 20 de 

agosto, na sua redação dada pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março, a aprovação da 

Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos para 2022, com uma taxa de 

Cobertura de Gastos de 80%, de modo a garantir que os ganhos por via tarifária 

suportem maioritariamente os gastos com o serviço e a salvaguardar que os valores das 

tarifas se enquadrem nos intervalos considerados como adequados, no que à 

acessibilidade económica ao serviço diz respeito. _______________________________  

 ________ Mais se propõe remeter à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos para emissão de Parecer, conforme disposto na alínea c), do n.º 3, do 

artigo 5º, da Lei n.º 10/2014, de 6 de março.  ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva referiu que se propunha a deliberação o 

cenário 3 proposto na Informação Técnica, com cobertura de gastos de 80%. Não era o 

ideal, mas o processo de alcançar a cobertura de 100% dos gastos deveria ser faseado. O 

Município irá assumir o pagamento de cerca de 116.000,00€ à RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A.  ________________________________________  

 ________ Salientou, igualmente, se mantinha inalterada a proposta de tarifário social. _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse que o voto do Partido 

Socialista seria favorável à atualização. Repetia o que afirmara há um ano atrás, 

enquanto Vereador do Executivo, de que não era com gosto que se apresentava 

propostas de aumentos de tarifários, pois ninguém gostava de onerar as famílias. ______  

 ________ Ressalvou que há um ano atrás, quando a proposta foi colocada à votação, 

os Vereadores dos Cidadãos por Alcanena entenderam o contrário e votaram contra o 

aumento do tarifário. Saudou e notou que uma coisa era o que se fazia enquanto se 

estava na oposição e outra quando se estava na governação. Daí ter iniciado a sua 

exposição dizendo que iria votar favoravelmente porque era a proposta responsável e 

porque não havia outra forma do que acompanhar a cobertura de gastos. _____________  

 ________ Seguidamente recordou a tomada de posição da Vereadora dos Cidadãos por 

Alcanena – Um Concelho com Futuro, ao tempo, constante da Ata da Reunião onde foi 

deliberado o assunto: “ A oposição votou contra, considerando que o Executivo do 

Partido Socialista está a ir pelo caminho mais fácil, demitindo-se de aplicar políticas 

eficazes para a remoção da produção dos resíduos e vai-se, mais uma vez, pelo caminho 
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mais fácil, mais indiscriminado e, sobretudo, aquele que nada resolve: pagar para poluir, 

em vez de se criar valor para reduzir a produção”.  ______________________________  

 ________ Na altura discordou com a posição da Vereadora eleita pelos Cidadãos por 

Alcanena – Um Concelho com Futuro, pelo que iriam votar favoravelmente à proposta. 

Relembrou que essa votação, tomada há um ano, não produziu efeitos, por vias da 

moratória aplicada à TGR – Taxa de Gestão de Resíduos. Retornando aos valores 

previstos, não havia outro caminho. E clarificou o afirmado pelo Vereador, Senhor 

Nuno Silva de que não se estava a iniciar a correção da cobertura dos gastos apenas no 

presente ano. Essa trajetória fora iniciada há anos atrás. Concordou, no entanto, que não 

deveria ser um aumento abrupto, mas sim faseado. E que a correção tarifária deveria ser 

feita de forma concertada.   ________________________________________________  

 ________ Ressalvou que a posição do Partido Socialista não mudou de um ano para o 

outro, contrariamente à posição dos Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com 

Futuro, por ser ano eleitoral.  _______________________________________________  

 ________ Em suma, o voto era favorável porque era a forma de se ir fazendo a 

adequação dos gastos à receita, referindo, como referiu há um ano, de que não existia 

nenhum Vereador do país que aprovava aumentos de tarifas com “sorriso na cara”. 

Importava que o serviço continuasse a ser prestado, fundamental para as populações e 

para a qualidade de vida.  __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que a Vereadora referida não 

estava presente na reunião para se defender e também não fazia parte do presente 

projeto autárquico. E genericamente, era concordante com a declaração de voto 

proferida pela Vereadora ao tempo.  _________________________________________  

 ________ Esclareceu que, à data, não existiam grandes saídas que não o aumento do 

tarifário. Mas as mesmas poderiam ter sido antecipadas pois era do conhecimento geral 

o aumento da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos. Tal taxa representava cerca de meio 

milhão de euros na contabilidade da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A.  ___________________________________________________  

 ________ Foi Vereador da Câmara Municipal de 1997 a 2001, na altura em que se 

encerraram as lixeiras, se criou o Ecocentro, redes de ecopontos. 20 anos depois 

mantinha-se o mesmo problema. Era um problema que não era exclusivo do Concelho 

de Alcanena. Na década de 90 os Municípios de Oeiras e da Maia implementaram o 

projeto de recolha porta-a-porta. Os restantes não tiveram visão de se avançar no sentido 
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de um verdadeiro projeto de reciclagem para redução da quantidade de resíduos 

colocados em aterro. Em 20 anos pouco se fez em Portugal e não havia razão para tal. E 

se se tivesse caminhado noutro sentido, possivelmente a TGR – Taxa de Gestão de 

Resíduos não seria tão elevada e com tão grandes impactos na gestão dos resíduos. A 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A estava a pagar 

meio milhão de euros para depositar as suas próprias lamas no seu aterro. ____________    

 ________ E transição da Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo para a RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A. não avançou 

com a devida velocidade. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que a Vereadora não 

fazia parte do projeto político, mas representava o Grupo de Cidadãos por Alcanena – 

Um Concelho com Futuro. E todos os Vereadores presentes, à exceção do Vereador 

Nuno Silva, fazia parte desse projeto político. E saudou a alteração de tomada de 

posição perante o assunto. E mais uma vez, se dizia uma coisa enquanto se fazia parte 

da oposição e depois se fazia outra.  __________________________________________  

 ________ Disse ter sido afirmado pelo Senhor Presidente que o aumento da TGR – 

Taxa de Gestão de Resíduos não fora antecipado. Pois e não poderia ter sido, 

considerando que os vereadores do grupo de Cidadãos por Alcanena –Um Concelho 

com Futuro tinham votado contra a proposta do Partido Socialista. E com a moratória da 

TGR – Taxa de Gestão de Resíduos os pressupostos que estiveram na base da proposta, 

o aumento da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos, alteraram-se com a moratória e, por 

sua vez, também se alterou o deliberado. A preocupação existente em 2021 era a mesma 

que tinha em 2022.  ______________________________________________________   

 ________ Acrescentou que era, também concordante com a necessidade de se 

aumentar a recolha dos resíduos e a respetiva adequação dos tarifários, caminhando-se 

para cobertura total dos gastos.  _____________________________________________  

 ________ E que o trabalho conjunto dos municípios associados da RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A. permitisse chegar-se a uma diminuição do 

tarifário, não pela diminuição da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos, mas por via da 

quantidade de toneladas lá depositadas, em cumprimento das metas propostas até 2030. 

E a alteração dos processos de tratamento e a otimização do processo da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais poderia, igualmente, indiciar uma 

diminuição da diminuição de lamas colocadas em aterro.  ________________________  
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 ________ Concluiu que votavam favoravelmente à proposta não com “um sorriso nos 

lábios”, mas sim com dever de responsabilidade que o sistema seja sustentável do ponto 

de vista financeiro. _______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou o Vereador Hugo Santarém 

se considerava existir um desafio na gestão da RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, E.I.M., S.A. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém respondeu que não lhe competia a 

ele opinar sobre o assinto pois não fazia parte da RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, E.I.M., S.A. Enquanto Vereador da oposição faria as considerações que 

entendesse pertinentes sobre a gestão da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

E.I.M., S.A. Essa avaliação competia ao Executivo eleito e que tinham assento nos 

órgãos. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse que apenas procurou entender a 

opinião sobre o modelo de gestão da entidade e como deveria evoluir. Pessoalmente, 

considerava existirem grandes de preocupação e grandes desafios.  _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva acrescentou existir um grande desafio na 

gestão dos resíduos urbanos, principalmente nas Freguesias, sob pena de não se vir a 

conseguir diminuir o valor das tarifas aplicadas. Perspetivava-se o aumento dos custos 

sendo que o desafio assentava na redução dos biorresíduos, evitando que sejam 

colocados nos contentores e aterro.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Revisão Tarifária do 

Serviço de Resíduos Urbanos para 2022, nos termos do disposto no n.º 8, do artigo 11.º, 

do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na sua redação dada pela Lei n.º 12/2015, 

de 6 de março, nomeadamente: _____________________________________________  

Utilizador 
Proposta Tarifa Fixa 

2022 (€/dia) 

Proposta Tarifa 

Variável 2022 (€/m
3
) 

Doméstico 0,0479 0,4044 

Não-Doméstico 0,0519 0,8411 

Social 0 0,3423 

Famílias Numerosas 0,0479 0,3423 

IPSS e Autarquias 0,0479 0,5357 

 

 

 

Proposta TGR  2022 

(€/m
3
) 

0,0343 
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 ________ Mais foi deliberado remeter à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, para emissão de Parecer, conforme disposto na alínea c), do n.º 3, 

do artigo 5.º, da Lei n.º 10/2014, de 6 de março.  ________________________________  

 ________ 5.2 - Concurso Público Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da 

Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves e no Bairro da Cantina.  ________________________________________  

 ________ - Apresentação do desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde. ___  

 ________ - Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro à ACT.  _____________  

Documento referência 1512/2022. Processo preferência 2021/300.10.004/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para aprovação, o Plano de Segurança e Saúde para a 

execução da Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em 

Fogos de Habitação Social no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves e no Bairro da Cantina., 

anexo à informação técnica n.º 1512/2022, processo referência 2021/300.10.001/4.  ____  

 ________ Mais se propõe dar conhecimento por escrito do Plano de Segurança e 

Saúde aprovado à entidade executante Gaia Pinto, Construções Lda, nos termos e para 

efeitos do n.º 3, do art.º 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro e, ainda, 

para efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o n.º 

4, do artigo 12.º, do referido diploma.  ________________________________________  

 ________ Comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho, a 

abertura do estaleiro.______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Segurança e 

Saúde para a execução da Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência 

Energética em Fogos de Habitação Social no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves e no 

Bairro da Cantina., anexo à informação técnica n.º 1512/2022, processo referência 

2021/300.10.001/4.  ______________________________________________________  

 ________ Dar conhecimento por escrito do Plano de Segurança e Saúde aprovado à 

entidade executante Gaia Pinto, Construções Lda, nos termos e para efeitos do n.º 3, do 

art.º 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro e, ainda, para efeitos de 

contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o n.º 4, do artigo 

12.º, do referido diploma.  _________________________________________________  

 ________ Comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho, a 

abertura do estaleiro.  _____________________________________________________  
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 ________ 5.3 - Plano de Desvio de Trânsito na Rua Justino Guedes, em Alcanena, 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Informação 6/DPGOM/2022. 

Documento referência 862/2022. Processo referência 2019/300.40.503/13. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, o desvio de trânsito na Rua Justino Guedes, em Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, em consequência dos trabalhos necessários 

realizar no troço, relativamente à demolição de edifício. Os trabalhos iniciaram-se a 18 

de janeiro de 2022, com duração prevista de 4 dias úteis. O Plano de Desvio de Trânsito 

foi deferido pelo Vereador, Senhor Alexandre Pires, na qualidade de Vice-Presidente, 

em substituição do Senhor Presidente, nas suas faltas e impedimentos, a 13 de janeiro 

de 2022. _  _____________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez uma breve explicação sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vereador, Senhor Alexandre Pires, na qualidade de Vice-Presidente, em 

substituição do Senhor Presidente, nas suas faltas e impedimentos, a 13 de janeiro de 

2022, no qual aprovou o Plano de Desvio de Trânsito na Rua Justino Guedes, em 

Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, em consequência dos 

trabalhos necessários realizar no troço, relativamente à demolição de edifício.  ________  

 ________ 5.4 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM- Rede de Saneamento Covão do 

Coelho e Vale Alto. Incumprimento contratual. Parecer Jurídico sobre decisão 

definitiva. Documento referência 1618/2022. Processo 2017/300.10.001/38 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Parecer Jurídico preferência CMA 03.22, datado de 19 

de janeiro de 2022, constante do processo 2017/300.10.001/38, referente à apreciação 

de pronúncia apresentada pela contraente TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões 

SA quanto à intenção de aplicação de multa e resolução sancionatória, por esta recebida 

a 13/12/2021, relativa ao incumprimento contratual da empreitada n.º 19/2017/DPGOM 

– Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto.  ________  

 ________ Na sequência da deliberação tomada em reunião de Câmara realizada a 6 de 

dezembro de 2022, notificada à empresa TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões, 

S.A, veio esta remeter pronúncia, em sede de audiência prévia. Alegam ilegalidade da 
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aplicação da multa contratual no valor de 413.712,74€ e falta de fundamento para a 

resolução sancionatória do contrato, por ter sido ultrapassado o valor máximo das 

multas contratuais, previsto no artigo 329.º, n.º 2 e artigo 333º, n.º 1, alínea e), do 

Código dos Contratos Públicos.  ____________________________________________  

 ________ Sobre a mesma foi elaborado o Parecer Jurídico acima referido, no qual se 

refere que se afigura não existir razão à pronúncia apresentada pela TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, S.A, quanto aos fundamentos atrás expostos, pela que caso a 

Câmara Municipal pretenda proceder à aplicação de multas e proceder à resolução do 

contrato n.º 25/2018 emergente do procedimento designado de Empreitada da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, com fundamento nos 

mesmos, deverá: _________________________________________________________  

 ________ a) Deliberar fixar a sanção pecuniária contratual aplicada por atrasos 

verificados, correspondente ao valor diário equivalente a 2‰ do preço contratual, no 

montante de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil e setecentos e doze euros e setenta e 

quatro cêntimos); ________________________________________________________  

 ________ b) Deliberar a resolução do Contrato do emergente do procedimento n.º 

19/2017/DPGOM, designado de Empreitada da Rede de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, com fundamento no disposto no n.º 2, do 

artigo 329.º e da alínea e), do n.º 1, do artigo 333.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, constante do DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Manter o deliberado em Reunião 

de Câmara realizada a 06/12/2021, decorrida a Audiência Prévia ao abrigo do disposto 

no Código do Procedimento Administrativo, não tendo sido atendida a pronúncia 

apresentada pela TOELTA - Gestão de Investimentos e Concessões, S.A, a 27 de 

dezembro de 2021, mediante email registado no Município a 28 de dezembro de 2021, 

sob o número 132696.   ___________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, conforme proposto pelo Consultor Jurídico, em 

Consulta Jurídica CMA-03.22, datada de 19 de janeiro de 2022, registada no Município 

sob o n.º 1618, a 20/01/2022, processo 2017/300.10.001/38: ______________________  

 ________ a) Aprovar a fixação da sanção pecuniária contratual aplicada por atrasos 

verificados, correspondente ao valor diário equivalente a 2‰ do preço contratual, no 

montante de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil e setecentos e doze euros e setenta e 

quatro cêntimos); ________________________________________________________  
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 ________ b) Resolver Contrato do emergente do procedimento n.º 19/2017/DPGOM, 

designado de Empreitada da Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do 

Coelho e Vale Alto, com fundamento no disposto no n.º 2, do artigo 329.º e da alínea e), 

do n.º 1, do artigo 333.º, todos do Código dos Contratos Públicos, constante do DL n.º 

18/2008, de 29 de janeiro. _________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ Ausentou-se da reunião o Vereador, Senhor José Luís Ramos, pelas 

16h07 minutos, por se encontrar impedido de participar na presente deliberação. _  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio ao Funcionamento - Projeto Academia Sénior. 

Documento referência 1570/2022. Processo referência 2022/850.10.002/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada junto aos documentos da Ata.  ____________________  

 ________ Propõe-se a atribuição de 25.000,00€ à ARPICA – Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, para comparticipação ao 

funcionamento da Academia Sénior de Alcanena.  ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém reconheceu a excelência do projeto e 

congratulou o Executivo por manter o projeto no ativo, considerando tratar-se de um 

projeto muito interessante e, com este apoio, poderá crescer mais, com o aumento do 

número de alunos, por ser um projeto de inclusão ativa, nomeadamente num extrato 

etário muito importante e mais suscetível a exclusão. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

25.000,00€ à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena, para comparticipação ao funcionamento da Academia Sénior de Alcanena, 

ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. _______________________________________________________  

 ________ Pelas 16h10 minutos regressou à reunião o Vereador, Senhor José Luís 

Ramos, tomando parte nas restantes deliberações.  ___________________________   

 ________ 6.2 – Rede Cultura 2027 – Concordância com Relatório de Avaliação da 

Candidatura - Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º 01/2021/CICP para 

Contratação de Serviços para Implementação do Programa “Ativar Candidatura”. 
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Documento referência 1556/2022. Processo referência 2021/150.10.500/41 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se dá 

conhecimento da Avaliação da Candidatura admitida ao Concurso Limitado por Prévia 

Qualificação n.º 01/2021/CICP para Contratação de Serviços para Implementação do 

Programa “Ativar Candidatura, no âmbito da Rede Cultura 2027. __________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Antes de se passar à votação dos pontos, o Senhor Presidente da 

Câmara, deu conhecimento de que, a partir de 7 de fevereiro próximo a passagem de 

pasta do Comando dos Bombeiros Municipais de Alcanena, assumindo a função Paulo 

Silva, o atual 2º Comandante Operacional Distrital de Santarém, em substituição de 

Jorge Frazão. Jorge Frazão iria continuar a colaborar com os Bombeiros, reconhecendo 

nele o grande conhecimento na área. Seria repensado todo o sistema de Proteção Civil, 

em articulação com os Bombeiros Voluntários de Minde e com a integração de um 

Centro de Operações onde se coordenassem todas as situações de emergência, 

articulado com rede de águas, esgotos, entre outros. Em 2022 ir-se-ia equacionar qual o 

melhor modelo para a Proteção Civil, dado que existiam grandes carências na área do 

socorro, sendo a Proteção Civil uma área com enorme peso no Orçamento Municipal.  _  

 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” - 

Apoio à atividade e funcionamento. Documento referência 1518/2022. Processo 

referência   2022/150.10.500/7 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada nos documentos da presente Ata. _________________  

 ________ Propõe-se, para aprovação, a Minuta de Protocolo entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – 

Apoio à Atividade e Funcionamento nas condições e termos nela constantes. _________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente Protocolo o Município de 

Alcanena assegura, no ano 2022, um apoio financeiro no montante de até 72.000,00 € 

(setenta e dois mil euros), que será concretizado através de transferências mensais no 

montante de 6.000,00 € (seis mil euros), com início no mês de janeiro. ______________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, para já, ia-se manter o 

apoio à Associação “Liga dos Bombeiros Municipais de Alcanena”, querendo-se, no 

entanto, encontrar modelos que fossem sustentáveis para todos a médio e longo prazo, 

passando, eventualmente, pela integração de mais voluntários.  ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Pires desejou excelente trabalho a Paulo Silva, 

considerando ser uma mais valia para o Corpo de Bombeiros. Disse ser urgente a 

criação de uma Central de Despacho, com integração de ambas as corporações de 

Bombeiros. No que diz respeito ao apoio à Liga dos “Amigos dos Bombeiros de 

Alcanena” verificou-se que, há um ano atrás, os Vereadores eleitos pelos Cidadãos por 

Alcanena – Um Concelho com Futuro votaram, ao tempo, contra o apoio, e atualmente, 

propuseram o semelhante. A forma de apoio foi a melhor solução encontrada, à data, e, 

até não ser encontrada outra forma, o apoio deveria ser mantido.  __________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse estar-se de acordo com a 

necessidade de se repensar o modelo de apoio. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

entre o Município de Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena” – Apoio à Atividade e Funcionamento nas condições e termos 

nela constantes. __________________________________________________________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente Protocolo o Município de 

Alcanena assegura, no ano 2022, um apoio financeiro no montante de até 72.000,00 € 

(setenta e dois mil euros), que será concretizado através de transferências mensais no 

montante de 6.000,00 € (seis mil euros), com início no mês de janeiro de 2022. _______  

 ________ 7.2 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao 

Funcionamento. Documento referência 1606/2022, Processo referência 

2022/150.10.500/3 (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta de Minuta de Protocolo entre o Município de 

Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros de Minde, para apoio à Atividade 

e Funcionamento, nas condições e termos nele constantes, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente Protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano 2022, 

um apoio financeiro no montante de até 78.000,00 € (setenta e oito mil euros), que será 
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concretizado através de transferências mensais no montante de até 6.500,00 € (seis mil e 

quinhentos euros), com início no mês de janeiro de 2022._________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Pires disse que os Vereadores eleitos pelo 

Partido Socialista iriam votar favoravelmente, ao contrário da votação tomada pelos 

Vereadores, ao tempo, eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho 

com Futuro”.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos referiu que todo o apoio dado à 

Proteção Civil era de louvar, em prol da segurança de todos, considerando que os 

bombeiros estavam na linha da frente no combate à pandemia. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Nuno Silva esclareceu que a votação tomada há um 

ano sobre o assunto foi por unanimidade e não por maioria. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de Minuta de 

Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros 

de Minde, para apoio à Atividade e Funcionamento, nas condições e termos nele 

constantes.  _____________________________________________________________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente Protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano 2022, 

um apoio financeiro no montante de até 78.000,00 € (setenta e oito mil euros), que será 

concretizado através de transferências mensais no montante de até 6.500,00 € (seis mil e 

quinhentos euros), com início no mês de janeiro de 2022._________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde - Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP. Documento 

referência 1605/2022, Processo referência 2022/150.10.500/4. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada junto com os documentos da presente reunião. _______  

 ________ Propõe-se que aprovar a Minuta de Protocolo celebrado entre o Município 

de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde para Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP.  _____________________  

 ________ O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e referente 

ao ano de 2021, o apoio no montante de 50% (cinquenta por cento) de 78.649,94 € 

(setenta e nove mil seiscentos e quarenta e nove euros e noventa e quatro cêntimos), que 
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corresponde a 39.324,97 € (trinta e nove mil trezentos e vinte e quatro euros e noventa e 

sete cêntimos); __________________________________________________________  

 ________ b) O apoio acima referido será disponibilizado através de transferências 

mensais, com a transferência do montante de 3.574,97 € (três mil quinhentos e vinte e 

quatro euros e noventa e sete cêntimos), no mês de janeiro, sendo as restantes 11 

prestações mensais, no montante de 3.250,00€ (três mil duzentos e cinquenta euros). As 

transferências devem ocorrer no dia 25 de cada mês ou em dia útil anterior, caso 

coincida com fim de semana ou feriado. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Pires apelou à possibilidade de se criar mais 

uma Equipa de Intervenção Permanente no Concelho, considerando que as necessidades 

de formação dos Bombeiros para integração da Equipa de Sapadores iriam levar à 

necessidade mais recursos.  ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse tratar-se de um assunto que 

merecia reflexão e, em sede de Proteção Civil, seriam avaliados os prós e contras da 

criação de uma segunda Equipa de Intervenção Permanente no Concelho.  ___________  

 ________ Em Alcanena existia falta gravíssima na área da Proteção Civil, com graves 

problemas a nível de socorro, acrescido do facto de muitos dos operacionais, pela idade, 

passarem a ter redução do tempo de trabalho.  __________________________________  

 ________ Acrescentou que os Municípios detentores de Corpos de Bombeiros 

Municipais eram altamente penalizados em termos de orçamento, sendo de profunda 

injustiça face aos Municípios detentores de Corpos de Bombeiros Voluntários.  _______  

 ________ A Administração Central apenas apoiava devidamente os Corpos de 

Bombeiros Voluntários, em detrimento dos Corpos de Bombeiros Municipais, sendo 

que as Câmaras Municipais com Corpos de Bombeiros Municipais, por serem 

diminutas, não tinham poder negocial junto da Administração Central.  _____________  

 ________ Concluiu dizendo que a Proteção Civil deveria ser uma prioridade. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém disse ser concordante com o 

afirmado, mas esclareceu que o antigo Executivo estabelecera, também, como 

prioridade, a Proteção Civil. Não se podia “passar uma esponja no passado”. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde para Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente – EIP.  ____  
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 ________ O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e referente 

ao ano de 2021, o apoio no montante de 50% (cinquenta por cento) de 78.649,94 € 

(setenta e nove mil seiscentos e quarenta e nove euros e noventa e quatro cêntimos), que 

corresponde a 39.324,97 € (trinta e nove mil trezentos e vinte e quatro euros e noventa e 

sete cêntimos); __________________________________________________________  

 ________ b) O apoio acima referido será disponibilizado através de transferências 

mensais, com a transferência do montante de 3.574,97 € (três mil quinhentos e vinte e 

quatro euros e noventa e sete cêntimos), no mês de janeiro, sendo as restantes 11 

prestações mensais, no montante de 3.250,00€ (três mil duzentos e cinquenta euros). As 

transferências devem ocorrer no dia 25 de cada mês ou em dia útil anterior, caso 

coincida com fim de semana ou feriado. ______________________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Comparticipação Aquisição de Ambulância à 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência 1607/2022, 

Processo referência 2022/850.10.600/1 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a atribuição, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do artigo 

33º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, de comparticipação financeira à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde no valor de 25.000,00 € (vinte e cinco 

mil euros) para apoio à aquisição de viatura para transporte de doentes. A Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde deve entregar à Câmara Municipal de Alcanena 

os documentos comprovativos da despesa, no prazo de 30 dias após a concretização do 

fim a que se destina o apoio. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor José Luís Ramos congratulou-se pelo apoio dado, 

atendendo a que os Bombeiros Voluntários de Minde faziam transporte de doentes 

permanentemente e as viaturas sofriam enorme desgaste, daí a necessidade de aquisição 

de viaturas.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Atribuir, ao abrigo do disposto na 

alínea u), do n.º 1, do artigo 33º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

comparticipação financeira à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde no valor 

de 25.000,00 € (vinte e cinco mil euros) para apoio à aquisição de viatura para 

transporte de doentes. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde deve 
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entregar à Câmara Municipal de Alcanena os documentos comprovativos da despesa, no 

prazo de 30 dias após a concretização do fim a que se destina o apoio. ______________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. _________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _  

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


